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EMBARGOS DE TERCEIRO
INCORPORAGAO DE BEM A SOCIEDADE

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL — INSTITUI

EMENTA

LEI N° 6.439, DE 01 DE SETEMBRO DE 1977 Institui o sistema Nacional de Previdéncia e Assisténcia
Social e da outras providéncias. O PRESIDENTE DA REPUBLICA, faco saber que o CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: TITULO | DO SISTEMA NACIONAL DE PREVIDENCIA E
ASSISTENCIA SOCIAL Art. 1° - Fica instituido o sistema Nacional de Previdéncia e Assisténcia Social -
SINPAS, sob a orienta¢éo, coordenacgédo e controle do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social - MPAS,
com a finalidade de integrar as seguintes funcdes atribuidas as entidades referidas nesta Lei: | - concessao
e manutenc¢ao de beneficios, e prestac@o de servicos; Il - custeio de atividades e programas; Il - gestéo
administrativa, financeira e patrimonial. Art. 2° - S8o mantidos, com o respectivo custeio, na forma da
legislacéo prépria, os regimes de beneficios e servi¢os dos trabalhadores urbanos e rurais, e dos
funcionarios publicos civis da Unido, atualmente a cargo do Instituto Nacional de Previdéncia Social - INPS,
do Fundo de Assisténcia ao Trabalhador Rural - FUNRURAL e do Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos
Servidores do Estado - IPASE. Art. 3° - Ficam criadas as seguintes autarquias vinculadas ao MPAS: | -
Instituto Nacional de Assisténcia Médica da Previdéncia Social - INAMPS; Il - Instituto de Administracédo
Financeira da Previdéncia e Assisténcia Social - IAPAS. Art. 4° - Integram o SINPAS as seguintes entidades:
| - Instituto Nacional de Previdéncia Social - INPS; Il - Instituto Nacional de Assisténcia Médica da
Previdéncia Social - INAMPS; Il - Fundacéo Legido Brasileira de Assisténcia - LBA; IV - Fundacéo Nacional
do Bem-Estar do Menor FUNABEM; V - Empresa de Processamento de Dados da Previdéncia Social -
DATAPREYV; VI - Instituto de Administracdo Financeira da Previdéncia e Assisténcia Social - IAPAS. § 1° -
Integra, também, o SINPAS, na condi¢édo de 6rgdo autbnomo d a estrutura do MPAS, a Central de
Medicamentos - CEME. § 2° - As entidades do SINPAS tém sede e foro no Distrito Federal, podendo,
entretanto, manter provisoriamente sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, até
que, a critério do Poder Executivo, possam ser transferidas para o Distrito Federal. TITUTO Il DAS
ENTIDADES DO SISTEMA NACIONAL DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL CAPITULO | DO
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL Art. 5° - Ao INPS compete conceder e manter os
beneficios e outras prestacdes em dinheiro, inclusive as atualmente a cargo do IPASE e do FUNRURAL, e
os servigos ndo redistribuidos por forga desta Lei a outra entidade, de acordo com os seguintes programas: |
- programas de previdéncia social urbana, abrangendo os beneficios e outras prestacdes em dinheiro e os
servicos de assisténcia complementar, reeducativa e de readaptacéo profissional, inclusive os relativos a
acidentes do trabalho, devidos aos trabalhadores urbanos e seus dependentes, e aos servidores publicos
federais regidos pela legislacéo trabalhista, na forma da Lei Organica da Previdéncia Social - LOPS (Lei n°
3.807, de 26 de agosto de 1960) e legislacdo complementar e da Lei n°® 6.367, de 19 de outubro de 1976; Il -
programas de previdéncia social dos servidores do Estado, abrangendo os beneficios em dinheiro devidos
aos dependentes dos funcionarios publicos civis filiados ao IPASE, na forma de sua atual legislagéo; IlI -
programas de previdéncia social rural, abrangendo os beneficios em dinheiro do Programa de Assisténcia
ao Trabalhador Rural - PRORURAL, e os decorrentes de acidente do Trabalho, inclusive a assisténcia
complementar, reeducativa e de readaptacéo profissional, devida aos trabalhadores rurais e seus
dependentes, na forma da atual legislacdo do FUNRURAL (Lei Complementar n® 11, de 25 de maio de
1971, e Lei Complementar n° 16, de 30 de outubro de 1973) e da Lei n® 6.195, de 19 de dezem bro de 1974,
e ainda os beneficios em dinheiro e os servi¢os de readaptacéo profissional devidos aos empregadores
rurais e seus dependentes, na forma da Lei n° 6.260, de 6 de novembro de 1975; IV - programa de amparo



financeiro a idosos e invélidos, abrangendo as prestacdes em dinheiro devidas na forma da Lei n°® 6.179, de
11 de dezembro de 1974. CAPITULO Il DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA
PREVIDENCIA SOCIAL Art. 6° - Ao INANPS compete prestar assisténcia médica, de acordo com os

seguintes programas: | - programas de assisténcia médica aos trabalhadores urbanos, abrangendo os
servigos de natureza clinica, cirdrgica, farmacéutica e odontoldgi



